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Mulheres Negras no Poder 
Local: um estudo comparativo 
do perfil das candidaturas nos 

municípios brasileiros.
Leny May da Silva Campêlo1

Resumo

Nesta pesquisa procuro identificar a sub-representação de mulheres negras (pardas e pretas) na política brasileira, a 
partir da composição do poder local representado pelas Câmaras Municipais, e responder a seguinte questão: quais 
as diferenças no perfil sociopolítico das mulheres negras (pretas e pardas) na esfera eleitoral em comparação com 
mulheres brancas? Foi utilizado o repositório de dados do TSE, referente as eleições de 2016 e 2020. O recorte da 
análise considerou as eleitas para o cargo de vereadora, em três categorias raciais, brancas, pardas e pretas. Sendo 
que os dados foram tabulados a partir dos seguintes marcadores: município, estado, raça, gênero, estado civil, idade, 
escolaridade, partido e ideologia partidária. O modelo de análise utilizado foi o método descritivo. Não obstante o 
Brasil ser um país com predominância negra, nas eleições de 2016 e 2020 mais de 50% das vereadoras eleitas eram 
mulheres brancas, o que pode indicar que o racismo atua como um obstáculo adicional à inserção de mulheres negras 
nos espaços decisórios, em especial as mulheres pretas. As mulheres, em geral, estão sub-representadas nos espaços de 
poder, devido aos obstáculos que lhes são impostos dentro e fora das estruturas partidárias. Entretanto, a desagrega-
ção dos dados por indicadores de raça e gênero, visibiliza a exclusão das mulheres negras nos espaços de poder, apesar 
de constituírem o maior grupo demográfico representando 28% do total da população brasileira.

Palavras-chave: mulheres, mulheres negras, racismo, sub-representação.

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, Universidade Federal do Pará – leny1810@gmail.com
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Sobre a publicação: “Procuro identificar a sub-representação de mulheres 
negras (pardas e pretas) na política brasileira, a partir da composição 
do poder local representado pelas Câmaras Municipais, e responder à 
seguinte questão: quais as diferenças no perfil sociopolítico das mulheres 
negras (pretas e pardas) na esfera eleitoral em comparação com mulheres 
brancas? Foi utilizado o repositório de dados do TSE referente às eleições 
de 2016 e 2020. O recorte da análise considerou as eleitas para o cargo 
de vereadora em três categorias raciais – brancas, pardas e pretas –, 
sendo que os dados foram tabulados a partir dos seguintes marcadores: 
município, estado, raça, gênero, estado civil, idade, escolaridade, partido e 
ideologia partidária. O modelo de análise utilizado foi o método descritivo. 
Não obstante o Brasil ser um país com predominância negra, nas eleições 
de 2016 e 2020 mais de 50% das vereadoras eleitas eram mulheres brancas, 
o que pode indicar que o racismo atua como um obstáculo adicional à 
inserção de mulheres negras nos espaços decisórios, em especial as 
mulheres pretas. As mulheres, em geral, estão sub-representadas nos 
espaços de poder devido aos obstáculos que lhes são impostos dentro e 
fora das estruturas partidárias. Entretanto, a desagregação dos dados por 
indicadores de raça e gênero visibiliza a exclusão das mulheres negras 
nos espaços de poder, apesar de constituírem o maior grupo demográfico 
representando 28% do total da população brasileira.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular para 
o QR Code.
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Sobre a publicação: “O presente artigo parte da literatura existente 
sobre violência política de gênero para aprofundar as análises 
quanto às violências específicas experimentadas por mulheres na 
política pela internet sob a perspectiva racial. Este estudo analisa o 
conteúdo dos comentários de ódio endereçados a três candidatas 
negras e pardas (doravante chamadas de ‘pretas’) e a três candidatas 
brancas que disputavam o cargo de deputada federal por partidos 
de esquerda durante o período de campanha eleitoral de 2022 no 
Twitter. A comparação entre as violências parte de uma perspectiva 
interseccional, trazendo a relacionalidade entre gênero e raça para o 
centro deste artigo. Baseada na metodologia dedutiva de métodos 
mistos, primeiro foram extraídos tweets que ‘taguearam’ as seis 
candidatas com a subsequente mensuração do nível de toxicidade 
desses comentários via ferramenta API do Google. Em seguida, uma 
amostra dos comentários foi selecionada aleatoriamente para fins de, 
qualitativamente, verificar-se a robustez da categorização feita pela 
ferramenta de machine learning. Os resultados mostram que mulheres 
pretas recebem mais comentários de ódio tanto em quantidade quanto 
em qualidade (pois combinam misoginia e racismo), o que sugere 
que a violência política de gênero é uma barreira ainda mais robusta 
para que mulheres pretas sejam eleitas. Tais conclusões apontam a 
necessidade de medidas de enfrentamento à violência política de 
gênero que também abordem o racismo.”
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A PARTICIPAÇÃO DO NEGRO NA POLÍTICA: A EXPERIÊNCIA 
BRASILEIRA 

 
BLACK PARTICIPATION IN POLITICS: THE BRAZILIAN EXPERIENCE 

 
Irapuã Santana do Nascimento da Silva 1 

Artigo recebido em  21/11/2022 e aprovado em 13/12/2022. 

 

RESUMO 
Foi dado início ao período eleitoral, quando a sociedade deve receber todas as informações 
necessárias para a escolha de seus representantes municipais, ou seja, prefeito, vice-prefeito e 
vereadores. Todo esse processo marca a chamada “festa da democracia”, oportunidade em que o 
povo poderá eleger “livremente” – com o voto obrigatório – quem irá lutar pelo seu bem-estar pelos 
próximos 4 anos juntamente aos Poderes da República. Entretanto, o que se verifica é que, para 56% 
da população, há acesso a tão somente uma parte da festa, que consta na obrigação de votar. 
Quando falamos no direito de ser votado, a situação muda completamente e o sistema não permite 
que a corrida eleitoral ocorra de maneira justa e equânime. Diante do quadro exposto, não restou 
alternativa à comunidade negra, senão exigir também esse espaço no âmbito judicial. Para tanto, 
houve a provocação do Tribunal Superior Eleitoral e, posteriormente, do Supremo Tribunal Federal, a 
fim de que pessoas negras possam concorrer, em pé de igualdade com as demais, para os cargos 
públicos eleitorais. Estas breves linhas demonstrarão como ocorreu esse processo de 
empoderamento político. 
Palavras-Chave: racismo, estrutural, política, consulta, eleitoral, TSE, STF 
 
ABSTRACT 
The electoral period began, when society should receive all the information necessary to choose its 
municipal representatives, that is, mayor, deputy mayor and councilors. This whole process marks the 
so-called “party of democracy”, an opportunity in which the people will be able to choose “freely” – 
with compulsory voting – who will fight for their well-being for the next 4 years together with the Powers 
of the Republic. However, what can be seen is that, for 56% of the population, there is only access to 
part of the party, which is part of the obligation to vote. When we talk about the right to be voted, the 
situation changes completely and the system does not allow the electoral race to be promoted in a 
fair and equitable manner. In view of the above scenario, the black community has no alternative, 
but it also requires this space in the judicial sphere. To this end, there was a provocation by the Superior 
Electoral Court and, later, by the Federal Supreme Court, so that black people could compete, on an 
equal footing with others, for public electoral positions. These brief lines demonstrate how this process 
of political empowerment took place. 
Keywords: racismo, estrutural, política, consulta, eleitoral, TSE, STF 

 

O ano de 2020 está marcado na história como o ano em que uma doença 
chamada coronavírus se espalhou pelo mundo. Desde a gripe espanhola não se 
vivia algo com essa magnitude. A única saída para as pessoas era ficar em casa 
o máximo possível e, caso alguém saísse, era necessária a utilização de máscaras 
que pudessem cobrir o nariz e a boca, além de estar sempre munido do álcool gel, 
para higienizar as mãos várias vezes ao dia. 

                                            
 
1 Sócio do escritório BFBM – Barroso Fontelles, Barcellos, Mendonça Advogados, presidente da 
Comissão de Igualdade Racial da OAB/SP, doutor em Direito Processual pela UERJ, ex-assessor de 
Ministro no STF e no TSE, advogado voluntário da Educafro, colunista do jornal O Globo, procurador 
do Município de Mauá/SP. 
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Sobre a publicação: “Foi dado início ao período eleitoral, quando a 
sociedade deve receber todas as informações necessárias para a escolha 
de seus representantes municipais, ou seja, prefeito, vice-prefeito e 
vereadores. Todo esse processo marca a chamada ‘festa da democracia’, 
oportunidade em que o povo poderá eleger ‘livremente’ – com o voto 
obrigatório – quem irá lutar pelo seu bem-estar pelos próximos 4 anos 
juntamente aos Poderes da República. Entretanto, o que se verifica é que, 
para 56% da população, há acesso a tão somente uma parte da festa, que 
consta na obrigação de votar. Quando falamos no direito de ser votado, 
a situação muda completamente e o sistema não permite que a corrida 
eleitoral ocorra de maneira justa e equânime. Diante do quadro exposto, 
não restou alternativa à comunidade negra, senão exigir também esse 
espaço no âmbito judicial. Para tanto, houve a provocação do Tribunal 
Superior Eleitoral e, posteriormente, do Supremo Tribunal Federal, a 
fim de que pessoas negras possam concorrer, em pé de igualdade 
com as demais, para os cargos públicos eleitorais. Estas breves linhas 
demonstrarão como ocorreu esse processo de empoderamento político.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.

 

 

 
AO NORTE E À ESQUERDA: TRAJETÓRIA DAS MULHERES NEGRAS ELEITAS 

PARA A CÂMARA DE BELÉM EM 2020 
 
 

ON THE NORTH AND ON THE LEFT: THE PATH OF BLACK WOMEN ELECTED 
TO THE BELÉM CITY COUNCIL IN 2020 

 
 

AL NORTE Y LA IZQUIERDA: EL CAMINO DE LAS MUJERES NEGRAS 
ELEGIDAS AL AYUNTAMIENTO DE BELÉM EN 2020 

 
 

Rayza Sarmento1 
Maria Dolores Lima da Silva2 

Ananda Ridart Ribeiro Duarte3 
Tamires Lúcia Pinheiro4 

 
 
Resumo: Este artigo se volta à análise das experiências de mulheres negras eleitas para a Câmara 
Municipal de Belém no pleito de 2020 por partidos à esquerda do espectro político. Busca-se, a partir dos 
debates sobre gênero, raça e representação política, compreender as trajetórias das eleitas na maior capital 
do Norte do país. Metodologicamente, realizamos entrevistas com quatro mulheres (três eleitas e uma 
suplente), configurando tal conjunto como um estudo de caso, em função de ser o maior número de 
mulheres negras eleitas historicamente para a casa legislativa. As entrevistas em profundidade foram 
analisadas a partir de três grandes eixos: a trajetória prévia das legisladoras; a relação com os partidos e a 
campanha de 2020 atravessada pela pandemia de covid19. A análise demonstra a relação anterior das 
mulheres com o ativismo político, em especial o estudantil e a influência do feminismo negro na 
construção política delas, bem como as desigualdades internas e disputas com as legendas para 
candidaturas. 
 
Palavras-chave: eleição de mulheres negras; representação política; pautas feministas; partidos políticos. 
 
Abstract: This article focuses on the analysis of the experience of black women elected to Belém City 
Council in the 2020 election by left-wing parties. Based on debates on gender, race and political 
representation, the aim is to understand the trajectories of those elected in the largest capital in the North 
of the country. Methodologically, we conducted interviews with four women, configuring this set as a 
case study, as it is the largest number of black women historically elected to the legislative house. The in-
depth interviews were analyzed from three main paths: the previous trajectory of the legislators; the 
relationship with the parties and the 2020 campaign crossed by the covid19 pandemic. The analysis 
demonstrates the previous relationship of women with political activism, especially student activism and 
the influence of black feminism in their political construction, as well as internal inequalities and disputes 
with the subtitles for candidacies. 
 

 
1 Doutora em Ciência Política pela UFMG. Professora da Faculdade de Ciências Sociais e do Programa de Pós-
Graduação em Ciência Política da UFPA. Coordena o GCODES – Grupo de Pesquisa em Gênero, Comunicação, 
Democracia e Sociedade e é associada ao MARGEM – Grupo de Pesquisa em Democracia e Justiça. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-9817-7941. E-mail: rayzasarmento@gmail.com  
2 Doutora em Ciência Política pelo IUPERJ. Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da 
UFPA. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0067-5038. E-mail: mdls@ufpa.br 
3 Mestra em Ciência Política pela UFPA. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9950-4783. E-mail: 
anandarduarte@gmail.com 
4 Mestranda em Ciência Política pela UFPA. ORCID: https://orcid.org/ 
0000-0003-4384-3828. E-mail: tamireslpinheiro@gmail.com 

Ao norte e à esquerda: 
trajetória das mulheres 
negras eleitas para a 
Câmara de Belém em 2020

RAYZA SARMENTO; MARIA DOLORES LIMA DA SILVA; ANANDA 
RIDART RIBEIRO DUARTE; TAMIRES LÚCIA PINHEIRO | 2022

Sobre a publicação: “Este artigo se volta à análise das experiências 
de mulheres negras eleitas para a Câmara Municipal de Belém no 
pleito de 2020 por partidos à esquerda do espectro político. Busca-se,  
a partir dos debates sobre gênero, raça e representação política, 
compreender as trajetórias das eleitas na maior capital do Norte 
do país. Metodologicamente, realizamos entrevistas com quatro 
mulheres (três eleitas e uma suplente), configurando tal conjunto 
como um estudo de caso, em função de ser o maior número de 
mulheres negras eleitas historicamente para a Casa Legislativa. 
As entrevistas em profundidade foram analisadas a partir de três 
grandes eixos: a trajetória prévia das legisladoras; a relação com 
os partidos e a campanha de 2020 atravessada pela pandemia de 
Covid-19. A análise demonstra a relação anterior das mulheres com o 
ativismo político, em especial o estudantil e a influência do feminismo 
negro na construção política delas, bem como as desigualdades 
internas e disputas com as legendas para candidaturas.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.
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Sobre a publicação: “Abordaremos aspectos relacionados às normas 
eleitorais que guardam relevância para a inclusão de grupos excluídos 
ou com restrições significativas quanto ao acesso à representação 
política. Dessa forma, iremos focar em três aspectos: (a) os avanços e 
os desafios das candidaturas coletivas; (b) o financiamento público de 
mulheres e pessoas negras; e (c) a relação entre partidos políticos e 
candidaturas indígenas. Entendemos a importância de mobilizar uma 
discussão específica sobre os três aspectos suscitados e a legislação 
sobre partidos políticos e sua organização. Em todas essas discussões, 
pesa a necessidade de refletir sobre o grau de autonomia partidária e em 
que medida ela deve ser compreendida como um princípio absoluto.”

69

SISTEMATIZAÇÃO
DAS NORMAS ELEITORAIS

Eixo Temático VIII:  
Partidos Políticos

PARTIDOS POLÍTICOS E INCLUSÃO: CANDIDATURAS 
COLETIVAS, NEGROS, MULHERES E INDÍGENAS

Carlos Machado1

Bárbara Lopes Campos2

Ana Carolina Vaz3

Cristiano Rodrigues4

Resumo: neste capítulo, abordaremos aspectos relacionados às normas eleitorais que guardam 
relevância para a inclusão de grupos excluídos ou com restrições significativas quanto ao 
acesso à representação política. Dessa forma, iremos focar em três aspectos: (a) os avanços e os 
desafios das candidaturas coletivas; (b) o financiamento público de mulheres e pessoas negras; 
e (c) a relação entre partidos políticos e candidaturas indígenas. Entendemos a importância 
de mobilizar uma discussão específica sobre os três aspectos suscitados e a legislação sobre 
partidos políticos e sua organização. Em todas essas discussões, pesa a necessidade de refletir 
sobre o grau de autonomia partidária e em que medida ela deve ser compreendida como um 
princípio absoluto.

Abstract: in this chapter, we will address aspects related to electoral norms that are relevant 
to the inclusion of excluded groups or groups with significant restrictions regarding access to 
political representation. Thus, we will focus on three aspects: (a) the advances and challenges 
of collective candidacies; (b) public financing of women and afro-descendants; and (c) the 
relationship between political parties and indigenous candidacies. We understand the 
importance of mobilizing a specific discussion on the three aspects raised and the legislation on 
political parties and their organization. In all these discussions, the need to reflect on the degree 
of party autonomy and the extent to which it should be understood as an absolute principle.

Palavras-chave: candidatura coletiva; mandato coletivo; mandato aberto; financiamento 
público; candidaturas indígenas.

Neste capítulo, abordaremos aspectos relacionados às normas eleitorais que guardam 
relevância para a inclusão de grupos excluídos ou com restrições significativas quanto ao 
acesso à representação política. Dessa forma, iremos focar em três aspectos: (a) os avanços e os 
desafios das candidaturas coletivas; (b) o financiamento público de mulheres e pessoas negras; 
e (c) a relação entre partidos políticos e candidaturas indígenas.

1 Professor adjunto da Universidade de Brasília (UnB).
2 Doutoranda em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
3 Doutoranda em Ciência Política pela UnB.
4 Professor adjunto da UFMG.
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mulheres e indígenas
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Sobre a publicação: “Este artigo tem por objetivo expor questões 
relativas à representação de gênero e raça nas eleições municipais de 
2020. Exposição que mensura os dados do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) sobre os candidatos e candidatas a vereança na cidade de São 
Bernardo do Campo, no estado de São Paulo, na intenção de mapear 
as candidaturas de homens e mulheres, para identificar a existência de 
postulantes mulheres e pessoas pretas, pardas, amarelas e indígenas 
entre os 27 partidos que disputaram a eleição para o Legislativo 
municipal. Um diagnóstico quantitativo necessário para traçar uma 
possível evolução na representação de gênero e raça no Legislativo 
são-bernardense para a legislatura 2021/2024, quando comparada 
com a legislatura 2017/2020. Contudo, o estudo aponta uma pequena 
variação na representatividade de gênero e raça no pleito municipal, 
apesar da existência de leis que buscam ampliar a pluralidade nos 
parlamentos.”

Artigo Paraná Eleitoral   v.11   n.3   p. 1-21

1

Sobre o autor

Marcelo Simões Damasceno é doutorando em Comunicação Social no programa 
PósCom-UMESP, Mestre em Comunicação Social pela Universidade Metodista 
de São Paulo (UMESP), Especialista em Ciência Política Contemporânea pela 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP), Pós-graduado 
em Poder Legislativo e Democracia no Brasil (EPCMSP), Especialista em 
Branding, Comunicação Estratégica e Marketing (Anhanguera), Graduado em 
Jornalismo (UNINOVE). Integrante dos Grupos de Pesquisa HumanizaCom e 
Semio Humanitas. Email: mdamasceno82@hotmail.com.

Retrato das urnas em 2020: a representação 
de gênero e raça na Câmara Municipal de 
São Bernardo do Campo – SP

Marcelo Simões Damasceno

Resumo 
Este artigo tem por objetivo expor questões relativas à representação de gênero e raça 
nas eleições municipais de 2020. Exposição que mensura os dados do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) sobre os candidatos e candidatas a vereança na cidade de São Bernardo 
do Campo, no estado de São Paulo, na intenção de mapear as candidaturas de homens e 
mulheres, para identificar a existência de postulantes mulheres e pessoas pretas, pardas, 
amarelas e indígenas entre os 27 partidos que disputaram a eleição para o legislativo 
municipal. Um diagnóstico quantitativo necessário para traçar uma possível evolução 
na representação de gênero e raça no legislativo são-bernardense para a legislatura 
2021/2024, quando comparada com a legislatura 2017/2020. Contudo, o estudo aponta 
uma pequena variação na representatividade de gênero e raça no pleito municipal, ape-
sar da existência de leis que buscam ampliar a pluralidade nos parlamentos.
Palavras-chave: eleições municipais 2020; São Bernardo do Campo – SP; representação 
de gênero e raça; poder legislativo municipal. 

Abstract 
This article aims to expose issues related to the representation of gender and race in 
the 2020 municipal elections. Exhibition that measures data from the Superior Electoral 
Court (TSE) on candidates for councilors in the city of São Bernardo do Campo, in the 
state of São Paulo, with the intention of mapping the candidacies of men and women, 
to identify the existence of women candidates and black, brown, yellow and indigenous 
people among the 27 parties that contested the election for the municipal legislature. 
A quantitative diagnosis necessary to trace a possible evolution in the representation 
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RELATÓRIO SOBRE FINANCIAMENTO PROPORCIONAL DE 
CANDIDATURAS NEGRAS E COTAS RACIAIS ELEITORAIS COMO 
PROPOSTA INTERSECCIONAL

Lívia Sant’Anna Vaz1

Irapuã Santana2

Resumo: o presente relatório parte da hipótese de que – no contexto dos direitos políticos no 
Brasil, inclusive numa perspectiva histórica – há necessidade de ações afirmativas para efetiva 
inclusão de pessoas negras em cargos eletivos, para os Poderes Legislativo e Executivo. Desse 
modo, apresenta-se – a partir da revisão das constituições, da legislação e da jurisprudência 
brasileiras no que tange aos direitos políticos da população negra – uma proposta de cotas 
raciais eleitorais interseccionais, apontando-se medidas a serem adotadas para garantir o 
aumento da representação negra nos cargos políticos.

Palavras-chave: cotas eleitorais; interseccionalidade; cargos políticos; população negra.

Abstract: This report starts from the hypothesis that – in the context of political rights in 
Brazil, including from a historical perspective – it is necessary to adopt affirmative action for 
the effective inclusion of black people in elective positions, for the Legislative and Executive 
Powers. In this way, based on the review of Brazilian constitutions, legislation and jurisprudence 
regarding the political rights of the black people, a proposal for intersectional racial electoral 
quotas is presented, pointing out measures to be adopted to guarantee the increase of black 
representation in political positions.

Keywords: electoral quotas; intersectionality; political positions; black people.

1. Introdução 

O poder político é uma das esferas de atuação social mais importantes para a promoção 
de transformações estruturais nas sociedades. No entanto, até mesmo nas mais festejadas 
democracias do mundo, a desigualdade no acesso ao poder político é uma realidade que desafia 
a própria ideia de Estado democrático de direito.

1 Promotora de Justiça no Ministério Público do Estado da Bahia. Atua na Promotoria de Justiça de Combate ao Racismo 
e à Intolerância Religiosa. Mestra em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia. Doutoranda em Ciências 
Jurídico-Políticas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Nomeada uma das pessoas de descendência 
africana mais influentes do mundo, na Edição Lei & Justiça.
2 Doutor em Direito Processual pela UERJ. Ex-Assessor de ministro no STF e no TSE. Advogado voluntário da Educafro. 
Colunista do jornal O Globo. Procurador do Município de Mauá/SP.
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Sobre a publicação: “O presente relatório parte da hipótese de que – 
no contexto dos direitos políticos no Brasil, inclusive numa perspectiva 
histórica – há necessidade de ações afirmativas para efetiva inclusão 
de pessoas negras em cargos eletivos, para os Poderes Legislativo 
e Executivo. Desse modo, apresenta-se – a partir da revisão das 
constituições, da legislação e da jurisprudência brasileiras no que tange 
aos direitos políticos da população negra – uma proposta de cotas raciais 
eleitorais interseccionais, apontando-se medidas a serem adotadas para 
garantir o aumento da representação negra nos cargos políticos.”
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RESUMO

Este ensaio apresenta reflexões críticas acerca do lugar das 
mulheres negras nas chapas majoritárias das eleições de 2022 no 
Brasil, analisando, para tanto, as candidaturas à presidência da 
República e ao senado federal. Metodologicamente, estriba-se em 
dados de fontes oficiais2 e em conteúdos divulgados, via internet, 
por estudiosas e ativistas que atuam em defesa do fortalecimento 
da cidadania feminina. Para a análise dos dados foram adotadas 
a perspectiva feminista e seu enfoque de gênero interseccional, o 
que permitiu evidenciar a supremacia masculina e brancocêntrica 
nas candidaturas majoritárias propostas por quase todos os parti-
dos e coligações, e desnaturalizar a inequidade de gênero e raça 
no campo da política, apesar do número recorde de candidaturas 
femininas, negras e indígenas no referido pleito. Destarte, e em 
consonância com outra publicação de nossa autoria sobre o tema, 
referente às eleições de 20183, concluiu-se que, independentemen-
te da ideologia, os partidos ainda apostam, prevalentemente, em 
candidaturas masculinas e brancas para concorrerem à presidência 
do país e ao senado federal, o que requer uma maior atenção e 
compreensão, por parte dos movimentos feministas e de mulheres, 
11   Advogada feminista, mestra em Direito Constitucional, doutora em Estudos de Gênero e pós-doutora em 
Direito com ênfase em questões de gênero. Professora da Universidade Federal da Bahia, coordenadora do 
grupo de pesquisa e extensão JUSFEMINA/UFBA/CNPq.
2   O texto baseou-se em dados atualizados e disponíveis nos sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística-IBGE, do Tribunal Superior Eleitoral-TSE, do Senado e Câmara dos Deputados, além de matérias de 
jornais de grande circulação (impressos e virtuais), bem como em materiais de campanha das candidaturas ma-
joritárias (à presidência da República e ao senado), sem olvidar do acompanhamento de programas eleitorais 
e debates televisivos. Além disto, foram consideradas também algumas postagens em redes sociais (facebook 
e instagram, principalmente) de ativistas e coletivos feministas que defendem a ampliação da cidadania das 
mulheres, notadamente das negras. Tudo disponível na web, conforme consta das referências bibliográficas. 
3   Cf. “Eleições 2018: o lugar das mulheres nas chapas majoritárias” (SILVA, 2018). Disponível em http://eje.
tre-ba.jus.br/mod/page/view.php?id=2729
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Sobre a publicação: “Este ensaio apresenta reflexões críticas 
acerca do lugar das mulheres negras nas chapas majoritárias das 
eleições de 2022 no Brasil, analisando, para tanto, as candidaturas à 
Presidência da República e ao Senado Federal. Metodologicamente, 
estriba-se em dados de fontes oficiais1 e em conteúdos divulgados, 
via internet, por estudiosas e ativistas que atuam em defesa do 
fortalecimento da cidadania feminina. Para a análise dos dados, 
foram adotadas a perspectiva feminista e seu enfoque de gênero 
interseccional, o que permitiu evidenciar a supremacia masculina e 
brancocêntrica nas candidaturas majoritárias propostas por quase 
todos os partidos e coligações, e desnaturalizar a inequidade de 
gênero e raça no campo da política, apesar do número recorde 
de candidaturas femininas, negras e indígenas no referido pleito. 
Destarte, e em consonância com outra publicação de nossa 
autoria sobre o tema, referente às eleições de 20182, concluiu-se  
que, independentemente da ideologia, os partidos ainda apostam, 
prevalentemente, em candidaturas masculinas e brancas para 
concorrerem à presidência do país e ao Senado Federal, o 
que requer uma maior atenção e compreensão, por parte dos 
movimentos feministas e de mulheres, acerca da importância 
dos referidos cargos no cenário político nacional, haja vista suas 
atribuições privativas. Ademais, foi possível sustentar que as 
agremiações têm reservado às mulheres, sobretudo às negras, 
quando muito, a função de vice ou de suplente, uma vez que já 
não podem impedi-las de concorrerem à Câmara dos Deputados, 
por força da lei de cotas e da ampliação do percentual de recursos 
financeiros para as referidas campanhas. Tudo isso revela um 
grande descompasso entre discursos e práticas partidárias e a 
continuidade do déficit democrático de gênero e raça, visto que 
as mulheres, notadamente as negras, constituem a maioria da 
população brasileira e, pelo voto, decidem toda e qualquer eleição.”

1 O texto baseou-se em dados atualizados e disponíveis nos sites do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística  (IBGE), do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), do Senado e Câmara 
dos Deputados, além de matérias de jornais de grande circulação (impressos e virtuais), 
bem como em materiais de campanha das candidaturas majoritárias (à Presidência da 
República e ao Senado), sem olvidar do acompanhamento de programas eleitorais e 
debates televisivos. Além disto, foram consideradas também algumas postagens em 
redes sociais (Facebook e Instagram, principalmente) de ativistas e coletivos feministas 
que defendem a ampliação da cidadania das mulheres, notadamente das negras. Tudo 
disponível na web, conforme consta das referências bibliográficas.	
2 Cf. “Eleições 2018: o lugar das mulheres nas chapas majoritárias” (SILVA, 2018).  
Disponível em http://eje.tre-ba.jus.br/mod/page/view.php?id=2729.
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Sobre a publicação: “O presente trabalho procura examinar a  
sub-representação política de candidatos com os vieses de raça e 
gênero nas eleições parlamentares e majoritárias de 2018 no Brasil. 
Há décadas predominam candidatos brancos e homens no poder.  
A pesquisa busca respostas para duas grandes interrogações: 
em que medida as minorias identitárias encontraram espaço 
em candidaturas e entre os eleitos nas eleições de 2018? Sob 
que condições minorias identitárias podem tornar-se mais bem 
representadas e o que impede o aumento dessa representação nas 
instituições políticas? Para avaliar os entraves de representatividade 
de gênero e de raça nos postos de poder e a capacidade das minorias 
de consolidar sua representação política, dialoga-se com a literatura 
sobre representação e com os dados socioeconômicos e eleitorais 
disponíveis no Tribunal Superior Eleitoral e no Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. Os resultados mostram que mulheres e 
negros continuam ocupando menos postos de poder.”
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Resumo: O presente trabalho procura examinar a sub-representação políti-

ca de candidatos com os vieses de raça e gênero nas eleições parlamentares 

e majoritárias de 2018 no Brasil. Há décadas predominam candidatos 

brancos e homens no poder. A pesquisa busca respostas para duas grandes 

interrogações: em que medida as minorias identitárias encontraram espaço 

em candidaturas e entre os eleitos nas eleições de 2018? Sob que condições 

minorias identitárias podem tornar-se mais bem representadas e o que 

impede o aumento dessa representação nas instituições políticas? Para 

avaliar os entraves de representatividade de gênero e de raça nos postos 

de poder e a capacidade das minorias de consolidar sua representação 

política, dialoga-se com a literatura sobre representação e com os dados 

socioeconômicos e eleitorais disponíveis no Tribunal Superior Eleitoral e 

no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Os resultados mostram 

que mulheres e negros continuam ocupando menos postos de poder.

Palavras-chave: Representação. Raça. Gênero. Partidos. Eleições 2018.

Women, race and parties in Brazil: analysis 
of the underrepresentation of identity 
candidates in the 2018 elections

Abstract: This paper seeks to examine the political underrepresentation 

of candidates with race and gender bias in the parliamentary and majority 

elections in Brazil in 2018. Over the decades, there has been a predominance 

of white candidates and men in power. The research seeks answers about 

two major questions: to what extent did minority identities find space in 

candidates and in the positions elected in the 2018 elections? Under what 

conditions can minority identities become better represented and what 

prevents this representation from increasing in political institutions? The 

Mulheres, raça e partidos no Brasil
Análise da sub-representação das candidaturas 
identitárias nas eleições 2018

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O sistema político 
brasileiro desde a 
perspectiva da inclusão: 
conquistas e desafios
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MACHADO | 2021

Sobre a publicação: Como em outros países latino-americanos, o 
Brasil ainda tem muitos desafios no que se refere à democracia e 
um dos principais é a inclusão de grupos tidos como minoritários na 
esfera política. Nos últimos anos, estes grupos vêm pressionando por 
soluções que traduzam a grande diversidade que há na sociedade 
para o sistema político, forçando uma ampliação do debate público 
em torno do tema. Contudo, ainda se percebe um ambiente político 
que resiste às mudanças. As reformas políticas empreendidas no 
país parecem dissociadas do objetivo de melhora da qualidade 
democrática e da representação política da cidadania, centrando-se, 
não raras vezes, em razões pontuais, marginalizando a questão da 
inclusão. Com isso, o Poder Judiciário brasileiro vem exercendo um 
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“[...] A promoção das pessoas negras nos processos políticos decisórios 
tem um potencial para democratizar a definição da agenda pública [...]”

Renato Ferreira

1 Doutor em Educação pela Universidade de São Paulo (USP). Mestre em História pela 
Universidade Estadual Paulista (Unesp). Professor Adjunto do Departamento de Educa-
ção da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp).
2 Doutora em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações pela Universidade de 
Brasília (UnB). Pós-doutorado pela Escola Superior de Ciências Sociais e História (CP-
DOC/FGV). Docente Permanente do Programa de Pós-graduação stricto sensu em Ensi-
no de História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (ProfHistória/UFRRJ).
3 Professora de Direito Constitucional e de Direitos Humanos do Centro de Ensino Supe-
rior do Extremo Sul da Bahia (CESEBSB). Doutoranda em Direito pela (UnB). Mestra em 
Direitos Humanos pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 
4 Professora Associada da Faculdade de Educação da UnB. Pós-doutora em Sociologia 
pelo Centro de Investigação em Ciências Sociais (CICS) da Universidade do Minho (UMi-
nho) (Braga/Portugal, 2016/2017). Doutora em Educação pela UnB (2010), historiadora 
pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU) (2002), especialista em Filosofia pela 
UFU (2004), mestre em História Social (PUC/SP) (2007). 
5 Advogada popular e doutoranda em Direito Agrário pela UnB. Quilombola do Quilom-
bola Kalunga, de Cavalcante/GO. Diplomada em Estudo Internacional em Litígio Estra-
tégico em Direito Indígena e Afrodescendente pela Pontifícia Universidade Católica do 
Peru (PUCP). 
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Sobre a publicação: “A relação senzala-favela-prisão, situada no 
continuum penal 1 que marca a transição entre escravidão e democracia 
na sociedade brasileira, denota um Estado brasileiro estruturado numa 
política que ignora o processo desumanizante que fundou o país, baseado 
na escravização de corpos negros. Tendo em vista o processo histórico de 
controle social no Brasil perante as imbricações pertinentes à articulação 
do Judiciário, da democracia e da participação política, revela-se um projeto 
de Estado profundamente descompromissado com a efetivação dos 
direitos humanos nas suas dimensões de reconhecimento e reparação 
quanto à desigualdade racial e social. Trata-se de um fato social revelador 
de descomprometimento com o Estado democrático de direito, que se 
conecta aos índices exponenciais de violência a que estão submetidas 
as pessoas negras neste país e, nesse sentido, à existência deste Grupo 
de Trabalho (GT 7): Participação das Minorias no Processo Eleitoral. As 
violências sistematicamente engendradas contra as candidaturas negras 
exemplificam a realidade atual de estruturação social brasileira pautada 
na lógica, nos signos e nos valores da colonização2.”

1 ALVES, Dina. Rés negras, juízes brancos: uma análise da interseccionalidade de gênero, 
raça e classe na produção da punição em uma prisão paulistana. Revista CS, Cali, 
Colombia, n. 21, página 97-120, enero/abr. 2017. DOI: https://doi.org/10.18046/recs. i21.2218.
2 A VIOLÊNCIA política contra as mulheres negras. Rio de Janeiro: Instituto Marielle Franco: 
Justiça Global e Terra de Direitos, 2020. Disponível em: https://www.violenciapolitica.org/. 
Acesso em: 24 set. 2021.
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papel determinante nas estratégias desses grupos que buscam a sua 
inclusão na arena política. É nesse contexto de tensionamento que este 
artigo será apresentado. Partindo de um panorama em que grupos tidos 
como minoritários buscam uma maior presença nas esferas de tomada 
de decisões via mobilização social ou Poder Judiciário, diante de uma 
classe política partidária que aparenta permanecer pouco sensível a 
tais demandas, este texto abordará os progressos referentes a cada 
um desses grupos em suas conquistas para mais reconhecimento 
político, centrando-se nas últimas eleições realizadas no Brasil (eleições 
municipais de 2020) que, mesmo tendo sido realizadas em meio a uma 
pandemia histórica, não deixou de mostrar os avanços e os pontos que 
ainda devem ser trabalhados. Este estudo tem perfil jurídico-analítico e 
é feito com base no relatório parcial da Missão de Observação Eleitoral 
Nacional 2020 realizado pela organização Transparência Eleitoral Brasil, 
assim como dados oficiais sobre a presença destes grupos na política 
brasileira e estudos analíticos que abordam tais progressos. Ao final, 
são feitas algumas recomendações de como tornar, de fato, o ambiente 
político brasileiro mais ilustrativo da complexidade da população.

https://doi.org/10.18046/recs. i21.2218
https://www.violenciapolitica.org/
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Sobre a publicação: “O presente trabalho tem o objetivo de 
provocar reflexão sobre o racismo, o preconceito, a negação aos 
privilégios atribuídos aos homens brancos e a falta de participação 
das mulheres negras na política brasileira. O problema consiste na 
quase inexistente representatividade negra feminina nos cargos 
eletivos em contraponto à maioria negra do eleitorado e ao mito da 
democracia racial. O método adotado foi a pesquisa bibliográfica 
em livros, manifestos, artigos, legislação pertinente e jurisprudência.  
Percebe-se que, mesmo com os avanços legislativos e jurisprudenciais 
em favor da participação feminina na política, às mulheres negras é 
entregue encargo e esforço imensamente maior que aos homens para 
serem eleitos, sendo uma barreira para o alcance da luta por direitos 
de raça e gênero, políticas públicas voltadas à reparação do processo 
de escravização e domínio das pessoas brancas.”
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UMA REFLEXÃO SOBRE 
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PARTICIPAÇÃO DA MULHER 
NEGRA NA POLÍTICA

Karen Fernandes da Rosa Fróes
Ana Paula Soares Ávila

O meu cabelo não nega: 
uma reflexão sobre 
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Raça e Eleições: a Importância de Incluir 
Mais Negros na Representação Política

LUIZ AUGUSTO CAMPOS

O Tribunal Superior Eleitoral deci-
diu, em agosto, impor regras mais 
equânimes para a distribuição de 

recursos de campanha e do tempo de tele-
visão para candidaturas pretas e pardas. A 
partir de uma provocação da deputada Be-
nedita da Silva (PT-RJ), o Tribunal enten-
deu que as regras de financiamento aplica-
das às candidatas mulheres pelo STF, em 
2017, valiam também para as candidaturas 
negras, embora não tenha criado uma cota 
como aquela existente desde 2009 para as 
candidatas. A decisão será válida a partir 
das eleições de 2022, a menos que uma lei 
suste ou regule a questão. 

A ausência de negros e negras na políti-
ca brasileira é um fato notório. Basta acom-
panhar o noticiário cotidiano para perceber 
que os postos de poder são ocupados por 
homens brancos, quase sempre de meia 
idade e oriundos de classes médias e altas. 
Vale destacar que a ausência de negros e 
negras reflete não apenas as desigualdades 
raciais existentes na sociedade, mas também 
o acesso desigual deles a recursos de cam-

panha, como dinheiro e tempo de televisão. 
Apenas para se ter uma ideia, nas eleições 
de 2018, candidatos brancos receberam, em 
média, R$227 mil, enquanto pardos, R$112 
mil, e pretos, 89 mil. Ao que parece, está aí 
o grande gargalo de um funil que faz com 
que pretos e pardos sejam mais da metade 
da população nacional, mas ocupem apenas 
um quarto da Câmara dos Deputados. Esta 
desigualdade cresce ainda mais quando ob-
servamos os cargos ocupados via eleições 
majoritárias, como prefeituras, governos 
estaduais e Senado. Portanto, parece uma 
injustiça flagrante que metade da população 
esteja alijada da política formal. 

Mas, para além do resultado desses núme-
ros, fica a questão: por que o Brasil precisa de 
mais negros e negras na política? A questão 
está longe de ser simples. O princípio básico 
das democracias representativas é que a com-
posição da política deveria refletir as escolhas 
dos eleitores e eleitoras. Estes são vistos como 
os melhores juízes de seus interesses e valo-
res e, portanto, as características da represen-
tação política refletiriam a vontade popular 
manifestada nas urnas. Ademais, não é for-
çoso que a inclusão de negros na política leve 
ao fortalecimento de uma pauta antirracismo, 
já que nem todo negro está necessariamente 
comprometido com essa bandeira. Isso fica 
particularmente claro quando observamos a si-
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aplicadas às candidatas mulheres pelo STF, em 2017, valiam também 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil apresenta grande dificuldade para participação das mulheres na política 

institucional. Segundo Rosangela Schulz (2013), o processo de redemocratização em vários 

países da América Latina possibilitou maior participação e inclusão de atores que, até pouco 

tempo, estavam marginalizados ou excluídos pelo regime autoritário. Não é preciso ser um 

militante, um cidadão filiado a um partido ou alguém muito interessado por política brasileira 

para perceber a insuficiente atuação das mulheres na bancada parlamentar, plenário, câmara 

de deputados, senado e outros, menor ainda e a participação das mulheres negras nesses 

espaços de poder, pois, o parlamento brasileiro é composto quase que exclusivamente por 

homens brancos de meia idade, de classe média ou burguesa, (MORITZ E PINTO, 2009, 

p.65).  

A presença das mulheres negras no cenário político eleitoral é ainda mais escassa, esse 

fenômeno se manifesta em variados âmbitos da política brasileira, tanto nas candidaturas como 

nas respectivas eleitas, cenário este que vem passando por alterações nos últimos pleitos, não 

obstante as mulheres negras eleitas continuam sendo minoria. Campos e Machado (2014), 

apontam que pretos e pardos ocupam um lugar subalterno na sociedade, questionando qual o 

lugar desses sujeitos na democracia política, porém se aplicarmos esse questionamento para a 

intersecção de gênero e raça, em que medida a permanência dessas desigualdades causam 

impactos na representação política? Onde estão as mulheres negras na democracia política 

parlamentar?  

   Segundo o censo demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o percentual de negros autodeclarados no Brasil é de 56,6% cerca de 97 milhões. 

Entretanto, esta proporcionalidade não se repete no número de candidatos eleitos em 2014, 

sendo apenas 14,4% de candidatos eleitos autodeclarados pardos a cargo de deputado federal 

Mulheres negras, eleições, 
política e poder: aspectos 
sobre a liderança de 
mulheres negras em 
defesa dos direitos das 
trabalhadoras domésticas
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para as candidaturas negras, embora não tenha criado uma cota como 
aquela existente desde 2009 para as candidatas. A decisão será válida 
a partir das eleições de 2022, a menos que uma lei suste ou regule a 
questão. A ausência de negros e negras na política brasileira é um fato 
notório. Basta acompanhar o noticiário cotidiano para perceber que os 
postos de poder são ocupados por homens brancos, quase sempre de 
meia idade e oriundos de classes médias e altas. Vale destacar que 
a ausência de negros e negras reflete não apenas as desigualdades 
raciais existentes na sociedade, mas também o acesso desigual 
deles a recursos de campanha, como dinheiro e tempo de televisão. 
Apenas para se ter uma ideia, nas eleições de 2018, candidatos 
brancos receberam, em média, R$227 mil, enquanto pardos, R$112 mil, 
e pretos, 89 mil. Ao que parece, está aí o grande gargalo de um funil 
que faz com que pretos e pardos sejam mais da metade da população 
nacional, mas ocupem apenas um quarto da Câmara dos Deputados. 
Esta desigualdade cresce ainda mais quando observamos os cargos 
ocupados via eleições majoritárias, como prefeituras, governos 
estaduais e Senado. Portanto, parece uma injustiça flagrante que 
metade da população esteja alijada da política formal.”
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FORASTEIRAS1 DE DENTRO 
A ocupação da política institucional por mulheres negras 

 

OUTSIDERS WITHIN 

The occupation of institucional policies by black women 
 

STEFFANE SANTOS2 

 

Resumo: O presente artigo busca aplicar o 
conceito de forasteira de dentro da socióloga 
estadunidense Patricia Hill Collins ao âmbito 
da política institucional. Versa sobre a 
posicionalidade de mulheres negras, a partir 
do paradigma da interseccionalidade e discute 
os objetivos de quatro mulheres negras 
candidatas em 2020 às eleições municipais no 
Brasil, tal como aponta como têm trabalhado 
mulheres negras eleitas em 2018 de viés 
progressista. 
 
Palavras-chave: mulheres negras; forasteira 
de dentro; espaço político-decisório. 

Abstract: This paper seeks to apply the 
concept of outsider within, by US sociologist 
Patricia Hill Collins to the realm of 
institutional politics. It verses on the 
positionality of black women, from the 
paradigm of intersectionality and discusses 
the goals of four black women candidates in 
2020 municipal elections in Brazil, as it points 
out how black women elected in 2018 of 
progressive bias have been working. 
 
 
Keywords: black woman; outsider within; 
institucional policy.

 
 
 
Introdução 

Enquanto mulheres negras dispostas socialmente, é indubitável que partimos de 

experiências localizadas que se divergem em alguma medida das experiências de mulheres brancas. 

Como tem sido endossado pelo abrangente trabalho de feministas negras historicamente 

(CARNEIRO, 2003; 2003; COLLINS, 2019; HOOKS, 2018; 2019). 

Quando bell hooks (2019) argumenta que o feminismo como luta libertadora, deve existir 

como parte de uma luta maior para buscar superar todas as outras formas de opressão. Para hooks 

(2019) a dominação patriarcal compartilha base ideológica com outras formas de opressão, como 

 
1 Forasteira de dentro é a tradução livre de Outsider Within, termo original mobilizado por Patricia Hill Collins (2016). 
O termo designa o lugar fronteiriço de mulheres negras em espaços de grupos dominantes. A presença nesses espaços 
delineia o olhar de nós mulheres negras sobre dinâmicas de poder e opressões interseccionais. Adquirindo um olhar 
sensível aos fenômenos sociais e cotidianos. 
2 Graduanda em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). E-mail: 
steffanespereira@gmail.com. 
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proportion elected to the country’s Federal Congress is significantly 
lower. Statistical techniques such as linear or logistic regression are 
typically used to estimate the effect of a particular variable such as 
color/race or gender on a candidate’s electoral performance. However, 
in Brazilian elections, characterized by substantive, asymmetrical 
differences such as extreme variations in campaign finance 
distribution, the efficacy of these types of regression models is limited. 
Such being the case in Brazil’s open list proportional representation 
system, we propose quantile regression as the most suitable means for 
estimating the relationship between voting and other variables such 
as race/color, because it enables us to estimate relationships between 
the variables of interest across several distribution quantiles. Quantile 
regression models show that black and brown candidates get as many 
as 40% fewer votes than white candidates in higher vote distribution 
quantiles. Furthermore, analysis of access to campaign financing finds 
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Resumo

Com base em dados empíricos, este artigo explora as relações entre a representação 
descritiva e substantiva de mulheres e afrodescendentes em assembleias estaduais de 
três regiões do Brasil. O modelo proposto, com base na análise de papéis e mecanismos 
de socialização eleitoral, compara a representação descritiva e substantiva de mulheres 
(N=15) com uma amostra randomizada de deputados homens (N=65), o que possibilitou 
mensurar possíveis efeitos causados por fatores como gênero e cor da pele na produção 
legislativa e na atuação parlamentar das deputadas e deputados amostrados. Os dados 
para a pesquisa foram coletados a partir do repertório biográfico e da produção legislativa 
das deputadas e dos deputados, disponibilizado pelas Assembleias Legislativas, de entre-
vistas semiabertas e de um questionário fechado de 65 itens, que permitiram estabelecer 
correlações entre as variáveis de interesse e comparar o perfil, a trajetória política e a 
atividade parlamentar das deputadas com uma amostra correspondente de legisladores 
homens. Comparados ao grupo de controle, foram encontrados índices significativamente 
maiores de produção legislativa específica entre representantes descritivos, embora nem 
todos os integrantes desses grupos atuem como embaixadores ou pautem sua atuação 
parlamentar preponderantemente em torno das questões pertinentes à democracia de 
raça e gênero.

Palavras-chave: legislativo, representação descritiva, gênero, raça. 

Abstract

Based on empirical data, this article explores the relationships between the descriptive and 
substantive representation of women and black people in state assemblies in three regions 
of Brazil. The proposed model, based on the analysis of roles and electoral socialization 
mechanisms, compares the descriptive and substantive representation of women (N = 15) 
with a random sample of male deputies (N = 65), which made it possible to measure pos-
sible effects caused by factors such as gender and skin color in the legislative production 
and in the parliamentary performance of the sampled deputies. Data were collected from 
the biographical repertoire and legislative production of deputies.  Personal interviews 
were carried out and a questionnaire of 65 items was administered. Correlations between 
the variables of interest and the profiles of the deputies, their political trajectory, and 
parliamentary activity were established. A sample of men legislators was compared 
against a sample of female ones. Compared to the male group, significantly higher rates 

1 Agências de Fomento: Fundação de Inovação 
e Amparo à Pesquisa do Espírito Santo (FAPES)
e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES). Processo: n° 
688855583/2014.
2 Universidade Vila Velha. Av. Comissário José Dan-
tas de Melo, 21, 29102-920, Vila Velha, ES, Brasil.
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Sobre a publicação: “A análise das dinâmicas da representação 
parlamentar no Brasil suscita uma questão central: em que medida 
quem ocupa os cargos (representação descritiva) afeta os tipos 
de políticas aprovadas (representação substantiva). Dado que as 
evidências empíricas não têm sido conclusivas sobre tal questão, este 
artigo se propõe analisar a efetividade da representação descritiva 
de gênero e raça na Câmara dos Deputados e em Assembleias 
Legislativas de seis estados (legislatura 2015-2019). Entrevistas 
semiabertas foram realizadas e um questionário de 65 itens foi 
aplicado. Foi criado um ‘índice de produção legislativa específica’ 
baseado na taxa de sucesso das proposições transformadas em 
leis. Foram encontrados índices significativamente maiores de 
produção legislativa específica entre representantes descritivos  
(M = 1,95/0,27), o que sugere uma forte correlação entre as duas 
formas de representação. As variáveis ‘gênero’ (Exp(B)=5,335) e 
‘ideologia’ (Exp(B)=11,555) se mostraram especialmente robustas 
como preditoras de representação substantiva.”
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1 Recorte teórico 
 

Este artigo visa analisar as correlações entre as variáveis gênero/raça e a representação parlamentar 
no Brasil nos níveis estadual e federal. A escolha dessas duas categorias de análise se deve ao fato 
de que, do ponto de vista histórico, semelhantes mecanismos de discriminação incidem sobre ambas 
as categorias, embora com dinamismos e intensidades diferentes (Oliveira, 1999; Bandeira e 
Batista, 2002). 

De um lado, as relações de gênero perpassam todas as relações sociais, o que significa dizer 
que seus efeitos se verificam não apenas entre as mulheres, mas em toda ordem social e política. De 
outro lado, as hierarquias sociais baseadas na cor da pele criam situações objetivas de 
desqualificação e sofrimento existencial para os não-brancos que abrem as portas para práticas 
preconceituosas e discriminatórias. Isso faz com que a análise dos mecanismos de reprodução das 
desigualdades de gênero e raça no âmbito da representação parlamentar apresente o claro desafio de 
se investigar as condições reais de existência de mulheres e negros em contextos nos quais 
prevalecem direitos formalmente iguais. 

Os termos <gênero= e <raça= são aqui empregados como categorias de análise política. Em 
sentido amplo, gênero é uma categoria analítica, histórica e social, que estrutura a percepção e a 
organização concreta e simbólica da vida social. Do ponto de vista político, gênero é também uma 
forma primária de dar significado às relações de poder. É nesse sentido que o <feminino= pode ser 
visibilizado enquanto elemento constitutivo das práticas que homens e mulheres vivenciam na 
construção das instituições político-sociais. 

Por <democracia de gênero= nos referimos a um conjunto de ideias gestadas, na década de 
1990, em países Europeus, como a Alemanha (Geschlechterdemokratie), nos Estados Unidos 
(Engendered Society) e no mundo de fala hispânica (El nuevo pacto entre los géneros), que propõe 
uma mudança no contrato social entre os sexos. A democracia de gênero tem como objetivo criar 
condições para o progresso em direção à igualdade de gênero através da responsabilidade 
compartilhada entre homens e mulheres em espaços públicos e privados. 

<Equidade de gênero=, por sua vez, refere-se à distribuição justa de direitos, oportunidades, 
recursos, responsabilidades e tarefas entre os gêneros, respeitando as diferenças entre mulheres e 
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All Negroes are aware of the mass of lies on which the prejudice 
is built, of the propaganda which is designed to cover the naked 
economic exploitation.

JAMES, C. L. R.

No segundo semestre de 1929 a sucessão presidencial 
foi o assunto da agenda nacional que mais despertou a aten-
ção da população brasileira. A imprensa produziu inúme-
ras matérias, reportagens e artigos para informar, debater 
e especular sobre as eleições presidenciais, marcadas para 
30 de março de 1930. O presidente da República, o repre-
sentante da oligarquia paulista Washington Luís, declinou 
do apoio ao seu sucessor “natural”, Antônio Carlos de 
Andrade, governador de Minas Gerais, preferindo indicar 
Júlio Prestes, governador de São Paulo. Washington Luís 
descumpriu a “política dos estados” – na qual as oligarquias 
dos principais estados, sobretudo de São Paulo e Minas 
Gerais, definiam o candidato presidencial a cada sucessão e 
se revezavam no poder da República –, o que parte da histo-
riografia chamou de “política do café com leite”, já que São 
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Sobre a publicação: “Minervino de Oliveira – um afro-brasileiro 
que nasceu no Rio de Janeiro apenas três anos após a abolição da 
escravatura – foi o candidato escolhido pelo Partido Comunista do 
Brasil para concorrer à Presidência da República em 1929. Apesar 
de ter recebido uma votação pouco expressiva nas eleições, sua 
campanha não ficou destituída de importância histórica, já que foi o 
primeiro candidato afro-brasileiro, operário e comunista a disputar o 
cargo mais importante da nação. A proposta deste artigo é apresentar  
breves notas acerca desse personagem e, especialmente, reconstituir 
aspectos de sua carreira política e campanha eleitoral do final de 
1929 ao primeiro trimestre de 1930.”

Acesse a publicação:
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O que afasta pretos e pardos da

representação política? Uma análise a

partir das eleições legislativas de 2014

Luiz Augusto Campos e Carlos Machado

Resumo

Mesmo um observador leigo da política brasileira é capaz de constatar que os pretos e pardos estão excluídos das suas arenas

decisórias. Contudo, a ausência de registros sobre a cor/raça de nossos políticos sempre dificultou o dimensionamento dessa

sub-representação e as suas possíveis causas. Desde as eleições de 2014, porém, o Tribunal Superior Eleitoral computa a raça/cor dos

candidatos registrados, o que permite contornar parcialmente essas dificuldades. Neste trabalho, recorremos a esses dados para

dimensionar quão sub-representados pretos e pardos estão na Câmara dos Deputados e, sobretudo, testar algumas hipóteses

explicativas de tal fenômeno. Os resultados indicam que as chances eleitorais de pretos e pardos são menores em relação às de

brancos por causa de múltiplos fatores: (1) classe de origem, (2) acesso a recursos de campanha e (3) estruturas partidárias

competitivas. Tudo isso sugere que medidas que busquem tornar a representação política mais diversa devem considerar a

complexidade dos obstáculos interpostos a pretos e pardos.

PALAVRAS-CHAVE: raça; negros; representação política; eleições; recrutamento político.

Recebido em 11 de Novembro de 2015. Aceito em 17 de Março de 2016.

I. Introdução1

Assim como outros espaços de poder e prestígio, a representação política
é uma esfera majoritariamente branca no Brasil. Mas se a ausência de
pretos e pardos2 é relativamente evidente, o mesmo não pode ser dito

sobre o diagnóstico de suas causas. Embora seja possível conjecturar que ela
reflita o ciclo cumulativo de desigualdades, que oblitera a ascensão de pretos e
pardos em outras esferas sociais, a ausência de registros sobre a cor/raça dos
políticos brasileiros sempre dificultou a produção de evidências mais robustas
que ajudassem a determinar os mecanismos subjacentes a essa situação. Disso
resulta que as pesquisas sobre a dimensão dessa sub-representação e os fatores
que a geram sempre tiveram de imaginar metodologias complexas para gerar
resultados limitados.

Nas eleições de 2014, porém, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) compu-
tou, pela primeira vez em sua história, a raça/cor dos candidatos registrados.
Além de armazenar uma variável fundamental para estudos de estratificação no
país, essa inclusão permite o cruzamento dessa clivagem com todas as outras já
computadas pelo TSE tradicionalmente, como renda do candidato, receitas de
campanha, sexo, estado civil, ocupação etc. Esses dados permitem não apenas
estimar a magnitude da sub-representação política de pretos e pardos, mas
também aventar hipóteses explicativas para tal sub-representação.

Neste trabalho, recorremos a esses dados para dimensionar a sub-repre-
sentação de pretos e pardos nas últimas eleições nacionais e, sobretudo, testar
algumas hipóteses que podem ajudar a explicar tal fenômeno. Análises preli-
minares já indicam que a presença de pretos e pardos nas listas de candidaturas
está aquém da proporção desses grupos na população de modo geral, embora tal

DOI 10.1590/1678-987317256107

Artigo Rev. Sociol. Polit., v. 25, n. 61, p. 125-142, mar. 2017

1 Gostaríamos de agradecer a
Thyago Simas de Oliveira por
ter nos auxiliado na obtenção
das despesas de campanhas
dos candidatos e aos
pareceristas anônimos da
Revista de Sociologia e

Política, que contribuíram não
apenas com críticas e revisões
importantes ao manuscrito
inicial, mas também com
sugestões de análises
suplementares. A pesquisa se
beneficiou de financiamento
do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq).
2 Obedecendo a forma como a
variável raça/cor é computada
nos registros oficiais do
Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
e do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), faremos
referência, no decorrer de todo
o artigo, às categorias raciais
“branco”, “pardo” e “preto”.
Na maior parte das análises,
optou-se por “brancos” e “não
brancos”, aglutinando os
candidatos autodeclarados
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sub-representação e as suas possíveis causas. Desde as eleições de 2014, 
porém, o Tribunal Superior Eleitoral computa a raça/cor dos candidatos 
registrados, o que permite contornar parcialmente essas dificuldades. 
Neste trabalho, recorremos a esses dados para dimensionar quão 
sub-representados pretos e pardos estão na Câmara dos Deputados 
e, sobretudo, testar algumas hipóteses explicativas de tal fenômeno.  
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complexidade dos obstáculos interpostos a pretos e pardos.”
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Sobre a publicação: “A discussão sobre a representação política 
da população negra brasileira encontrava-se obstaculizada pela 
adversidade decorrente do baixo reconhecimento sobre a centralidade 
de abordar a questão racial no país. Um dos efeitos desse cenário 
se refere à dificuldade de se considerar socialmente a relevância da 
dimensão racial para avaliar o cenário político brasileiro. A ausência 
de registro sobre a autodeclaração racial das candidaturas transforma 
em árdua a tarefa de avançar em análises para além da descrição 
da composição dos parlamentares eleitos ou avaliação entre eleitos 
e não eleitos a partir de um número restrito de casos. Apenas a 
partir das eleições de 2014, o TSE passou a solicitar a informação 
sobre a autodeclaração da raça/cor para os pleiteantes a cargos 
públicos, o que permite contornar parcialmente as dificuldades para 
incorporação desse elemento para a análise eleitoral no Brasil. Neste 
trabalho, recorremos a esses dados para dimensionar as condições da  
sub-representação de pretos e pardos na política.”
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Cloves Luiz Pereira Oliveira1

Estratégias eleitorais de políticos negros no 
Brasil na era do marketing político2

Electoral strategies of black politicians in Brazil in the age of 
political marketing

No Brasil, as disputas eleitorais envolvendo políticos negros, 
mesmo quando eles são derrotados, têm produzido, nessas três 
últimas décadas, grande impacto nas políticas local e nacional, 
por trazerem à tona questões que usualmente ficavam ausentes 
dos debates político-eleitorais e da opinião pública em geral, como 
os problemas das desigualdades raciais, o racismo e a sub-repre-
sentação dos negros na política. As campanhas de Alceu Collares 
(PDT-RS) e Edvaldo Brito (PTB-BA) dão início ao fenômeno 
das candidaturas negras competitivas nas capitais brasileiras nas 
eleições de 1985. Nessa esteira, as campanhas de Benedita da Silva 
(PT-RJ) e Celso Pitta (PPB-SP) às prefeituras do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, nas eleições de 1992 e 1996, consolidam a entrada 
em cena de novos atores nas disputas aos cargos políticos e eleito-
rais no Brasil. 

Dessa forma, atento à emergência das candidaturas negras a 
cargos legislativos e executivos desde o final dos anos 1980, ao 

1  É bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), mestre em Sociologia 
pela University of Pittsburgh (Estados Unidos) e doutor em Ciência Política pelo Instituto Univer-
sitário de Pesquisa do Rio de Janeiro (IUPERJ). Atualmente é chefe do Departamento de Ciência 
Política e professor adjunto da UFBA e pesquisador associado ao Laboratório de Pesquisa em 
Comunicação Política e Opinião Pública (Doxa) do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Tem experiência na área de ciência política, 
com ênfase em estudos eleitorais e partidos políticos, atuando principalmente nos seguintes 
temas: eleições, campanhas eleitorais, estratégias eleitorais, marketing político e raça e política.  
E-mail: <cloves.luiz@uol.com.br>.

2  Este artigo traz uma síntese das conclusões da pesquisa A Inevitável Visibilidade da Cor: estudo 
comparativo das campanhas de Benedita da Silva e Celso Pitta às prefeituras do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, nas eleições de 1992 e 1996 (Oliveira, 2007).
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dos candidatos exercem na definição das estratégias discursivas dos 
políticos negros e de seus adversários nas campanhas. A pesquisa 
valeu-se da análise de conteúdo e de discurso de uma ampla base de 
dados composta pelas propagandas do HGPE, cobertura jornalística, 
documentos, depoimentos dos candidatos e dos seus consultores 
de marketing, conforme expressos em suas biografias, memórias e 
entrevistas. Trata-se de um trabalho que investiga como o marketing 
gerencia os desafios de adequar a imagem do(a) candidato(a) negro(a) 
às aspirações do eleitorado na sociedade brasileira.”
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Cor e Representação nas 
Eleições de 2014

Natália S. Bueno1

Resumo

O presente artigo tem por objetivo analisar as discrepâncias relativas a 
distribuição de cor entre o universo dos candidatos, dos representantes eleitos e 
da composição da sociedade como um todo. Para tanto o artigo descreve como a 
distribuição dos grupos de raça no eleitorado se compara com a distribuição dos 
candidatos nas eleições de 2014 e analisa as possíveis causas e fatores associados 
às discrepâncias entre políticos e eleitores. Por fim o artigo debruça-se sobre os 
projetos de lei existentes e suas possíveis consequências.

Apresentação

Eleições selecionam representantes. No entanto, frequentemente há a per-
cepção e sentimento de que esses representantes não espelham o próprio eleito-
rado que os escolheram. É comum expressões de decepção ou simples desalento 
por parte de eleitores que não se percebem refletidos nos eleitos. A percepção de 
falta de representatividade pode ocorrer por vários motivos: pela desconexão 
entre preferências do eleitorado e dos representantes eleitos ou pelas próprias 
distorções no processo de agregação das preferências no processo eleitoral. Este 
artigo aborda uma dimensão específica da representação: em que medida repre-
sentantes eleitos refletem características relevantes do eleitorado? Em sociedades 
democráticas – em especial naquelas em que conflitos étnicos intensos estão au-

1 Natália S. Bueno é candidata ao PhD em Ciência Política pela Universidade de Yale, Estados Unidos. 
Este texto se baseia na apresentação “Cor e Representação nas Eleições Brasileiras: Evidências de 
2008, 2010 e 2014” realizada como parte do Ciclo de Debates sobre Reforma Política da Escola da 
Câmara Municipal de São Paulo, em 15 de Maio de 2015. Agradeço ao convite e aos comentários de 
Christy Ganzert Pato e Lara Mesquita Ramos assim como as perguntas dos membros da audiência. 
Este texto possui diversas confluências com o trabalho realizado em co-autoria de Thad Dunning 
(Universidade da Califórnia, em Berkeley), Disponível em: <http://papers.ssrn.com/sol3/papers.
cfm?abstract_id=2498662>. Acesso em: 18 set. 2015.
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Sobre a publicação: “O presente artigo tem por objetivo analisar 
as discrepâncias relativas à distribuição de cor entre o universo dos 
candidatos, dos representantes eleitos e da composição da sociedade 
como um todo. Para tanto, o artigo descreve como a distribuição 
dos grupos de raça no eleitorado se compara com a distribuição 
dos candidatos nas eleições de 2014 e analisa as possíveis causas e 
fatores associados às discrepâncias entre políticos e eleitores. Por fim, 
o artigo debruça-se sobre os projetos de lei existentes e suas possíveis 
consequências.”
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Sobre a publicação: “São apresentadas as definições do instituto do 
devido processo legal, da razoabilidade, da proporcionalidade e das 
suas fases históricas. Em seguida, demonstra-se que seu surgimento 
como emenda na Constituição dos Estados Unidos, vem com forte 
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OS GRUPOS RACIAIS NAS ELEIÇÕES DE 2014: DESAFIO À 
REPRESENTAÇÃO NA DEMOCRACIA 

 
Anne Alencar Monteiro 

 
 

Resumo:  
 
O presente artigo visa analisar as manifestações de raça no que se 
refere à candidatura de negros, brancos, índios e ciganos nas eleições 
brasileiras ocorridas no ano de 2014. A análise parte do 
monitoramento da mídia e entrevistas realizadas no período da 
eleição. Abordaremos a questão da representação a partir da estatística 
eleitoral dos grupos raciais e também a partir das principais propostas 
defendidas pelos candidatos em relação às questões raciais. Buscamos 
com isso compreender o sistema político brasileiro que se mostra 
desigual e alertar para a criação de mecanismos eleitorais mais 
igualitários. Esse artigo é fruto de uma parte das pesquisas realizadas 
para o projeto de extensão “Manifestações de Gênero, Raça e 
Sexualidade nas eleições de 2014”, carinhosamente chamado de 
“Observatório Feminista das Eleições” que tem como objetivo 
analisar as manifestações de gênero, raça, sexualidade e religião no 
processo eleitoral.  
 
 
Palavras-chave: Raça. Etnia. Representação política. Eleições. 
 

 

I – Introdução 
 

As questões raciais no Brasil são complexas e envolvem 

processos históricos, os quais fazem parte da organização social do 

país. O presente artigo analisa as questões que envolvem negros, 

índios, ciganos e brancos nas eleições de 2014 e está dividido em 

cinco seções. Na primeira parte são apresentados alguns conceitos 

norteadores para a análise dos dados, em seguida é traçado uma 

contextualização sócio-histórica dos grupos raciais trabalhados.  Na 

terceira seção é discutido as questões sobre representação numérica 

das candidaturas lançadas nas eleições nacionais de 2014. Em seguida 

é analisada a questão racial a partir dos discursos dos candidatos e 

candidatas e seus partidos. Finalizo o texto refletindo sobre os RE
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Sobre a publicação: “O presente artigo visa analisar as manifestações 
de raça no que se refere à candidatura de negros, brancos, índios e 
ciganos nas eleições brasileiras ocorridas no ano de 2014. A análise 
parte do monitoramento da mídia e entrevistas realizadas no período 
da eleição. Abordaremos a questão da representação a partir da 
estatística eleitoral dos grupos raciais e também a partir das principais 
propostas defendidas pelos candidatos em relação às questões raciais. 
Buscamos com isso compreender o sistema político brasileiro que 
se mostra desigual e alertar para a criação de mecanismos eleitorais 
mais igualitários. Esse artigo é fruto de uma parte das pesquisas 
realizadas para o projeto de extensão ‘Manifestações de Gênero, Raça 
e Sexualidade nas eleições de 2014’, carinhosamente chamado de 
‘Observatório Feminista das Eleições’ que tem como objetivo analisar 
as manifestações de gênero, raça, sexualidade e religião no processo 
eleitoral.”
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1 Este artigo é uma versão modificada da seção 2, do capítulo 2, de minha tese de doutorado: 
SOTERO, Edilza. Representação Política Negra no Brasil Pós-Estado Novo. Tese (Doutorado 
em Sociologia). Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2015.

a Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia - UFBA, com mestrado e 
doutorado em Sociologia pela Universidade de São Paulo – PPGS-USP. Atualmente é Visiting 
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Negros candidatos e candidatos negros: partidos políticos e 
campanhas eleitorais na cidade de São Paulo  

após o fim do Estado Novo1

Black candidates: political parties and political campaigns 
in São Paulo after the end of the Estado Novo

Edilza Correia Soteroa

Resumo A abertura política após o fim do Estado Novo estimulou a organização 
e atuação de grupos com diversas demandas. No caso de ativistas negros, um dos 
cursos de ação para resolução de problemas relacionados à população negra visava a 
participação nas esferas de decisões do Estado, via política partidária. Em São Paulo, 
as estratégias de inserção política desenvolvidas por líderes do “meio negro” foram 
construídas com base no argumento de legitimidade de representação, em um momento 
que diferentes grupos políticos começavam a se valer de um discurso antirracista, 
centrado no combate ao “preconceito de cor”. 
Palavras-chave: Representação política, “meio negro”, partidos políticos, ativistas 
negros, campanhas eleitorais.

Abstract The political opening after the end of the Estado Novo dictatorship stimulated 
the organization and mobilization of groups with different types of demands. In 
the case of Black activists, one of the courses of action aiming black population’s 
problems was the participation in government decisions, via political parties. In 
São Paulo, strategies for political integration developed by the “Black community” 
leaders were based on the argument of representation legitimacy, at the same time 
in which different political groups began to assert an anti-racist discourse, focused 
on combating “color prejudice”.
Keywords Political representation, Black community, political parties, Black 
activists, political campaigns.

Dossiê Negros candidatos e 
candidatos negros: 
partidos políticos e 
campanhas eleitorais na 
cidade de São Paulo após o 
fim do Estado Novo

EDILZA CORREIA SOTERO | 2016

Sobre a publicação: “A abertura política após o fim do Estado Novo 
estimulou a organização e atuação de grupos com diversas demandas. 
No caso de ativistas negros, um dos cursos de ação para resolução de 
problemas relacionados à população negra visava a participação nas 
esferas de decisões do Estado, via política partidária. Em São Paulo, 
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REPRESENTATIVIDADE PARLAMENTAR DAS MULHERES 
NEGRAS NAS ELEIÇÕES DE 2014 E OS POSSÍVEIS 

FATORES INFLUENCIADORES NA NÃO EQUIDADE DA 
DISPUTA ELEITORAL 

 
Shirlei Santos de Jesus Silva¹ 

 
 
Resumo 
 
Historicamente excluídas das esferas de poder e dos pleitos eleitorais, 
as mulheres ainda apresentam participação muito limitada no 
ambiente institucional e político do País. Para a mulher negra, sujeita 
a combinados mecanismos discriminatórios de racismo e sexismo, os 
obstáculos se mostram mais resistentes, demostrando a hierarquia 
racial e de gênero em nossas sociedades (CARNEIRO, 2003). A cota 
eleitoral de gênero que tem por alvo, garantir uma maior participação 
das mulheres na vida política brasileira, dispõe que cada partido ou 
coligação preencha o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 
70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo (GROSSI; 
MIGUEL, 2001). O presente trabalho integrou a ação de extensão 
intitulada “Manifestações de gênero, raça, sexualidade e religião nas 
eleições 2014”, com apoio da PROEXT/UFBA. Com finalidade de 
relacionar dados estatísticos da classificação de cor/raça descritas pelo 
IBGE, com a representação da mulher negra nas eleições e examinar a 
cota de gênero nos pleitos, além de pontuar a partir de entrevistas com 
candidatas negras sobre suas trajetórias políticas e determinadas 
dificuldades enfrentadas no período eleitoral, este trabalho visa 
analisar a sub-representatividade parlamentar da mulher negra nas 
eleições de 2014 e os elementos influenciadores da não equidade na 
disputa de poder. 
 
 
Palavras-Chave: Mulher na Política. Democracia. Eleições. Raça. 
Gênero. 
 
 
¹ Graduanda em Ciências Biológicas pela Universidade Federal da 
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sujeita a combinados mecanismos discriminatórios de racismo e sexismo, 
os obstáculos se mostram mais resistentes, demonstrando a hierarquia 
racial e de gênero em nossas sociedades (Carneiro, 2003). A cota eleitoral 
de gênero que tem por alvo, garantir uma maior participação das mulheres 
na vida política brasileira, dispõe que cada partido ou coligação preencha 
o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por 
cento) para candidaturas de cada sexo (Grossi; Miguel, 2001). O presente 
trabalho integrou a ação de extensão intitulada ‘Manifestações de gênero, 
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UFBA. Com finalidade de relacionar dados estatísticos da classificação de 
cor/raça descritas pelo IBGE com a representação da mulher negra nas 
eleições e examinar a cota de gênero nos pleitos, além de pontuar a partir 
de entrevistas com candidatas negras sobre suas trajetórias políticas e 
determinadas dificuldades enfrentadas no período eleitoral, este trabalho 
visa analisar a sub-representatividade parlamentar da mulher negra nas 
eleições de 2014 e os elementos influenciadores da não equidade na 
disputa de poder.”
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INTRODUÇÃO

N ão é preciso ser um observador atento da política brasileira para
perceber que ela é feita basicamente por homens brancos. Uma

rápida mirada pelos noticiários jornalísticos já é capaz de indicar o
quanto pretos e pardos estão alijados da representação e dos demais
postos de poder. Os dados estatísticos, computados nas últimas elei-
ções nacionais, confirmam essa impressão, haja vista que quase 80%
dos deputados e deputadas eleitos no último pleito se declararam
brancos (Campos e Machado, 2015a). É verdade, contudo, que sub-
representação política não é uma exclusividade dos pretos e pardos: a
política brasileira não é apenas branca, mas também masculina. Po-
rém, medidas que visam corrigir a sub-representação das mulheres
nos legislativos, por exemplo, já estão na pauta de debate político há al-
gum tempo, enquanto o mesmo não pode ser dito sobre os não brancos.

Talvez por isto, tenha causado surpresa a proposta de cotas legislativas
para negros, aventada no bojo da reforma política sugerida pela presi-

http://dx.doi.org/10.1590/00115258201556 689

Socialismo Moreno, Conservadorismo Pálido? Cor
e Recrutamento Partidário em São Paulo e Rio de
Janeiro nas Eleições de 2012*
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Sobre a publicação: “A ausência de determinados grupos – como 
mulheres, homossexuais, pretos, pardos etc. – da representação política 
vem se tornando um tema central no debate público e na academia. 
Contudo, a extensa bibliografia dedicada à sub-representação política 
das mulheres no Brasil destoa quando comparada aos poucos 
trabalhos sobre a marginalidade política dos não brancos. Para ajudar a 
preencher tal lacuna, este artigo discute os dados de um levantamento 
sobre a cor dos candidatos a vereador nas eleições ocorridas em 
2012 nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. Diante da carência de  
registros oficiais sobre a cor autodeclarada dos candidatos, optou-se 
por submeter suas quase três mil fotos, obtidas no site do Tribunal 
Superior Eleitoral, à classificação de uma equipe de pesquisadores. Os 
resultados permitem problematizar a tese que afirma que os partidos 
de esquerda são mais abertos a não brancos do que legendas de 
direita. Mais importante ainda, eles indicam que a marginalização dos 
não brancos da representação não pode ser atribuída exclusivamente 
a deficiências de recrutamento de candidaturas por parte dos partidos.”

Acesse a publicação:
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D urante a maior parte 

da história recente, o 

Brasil foi identificado 

interna e externamente 

como uma nação infensa a conflitos 

raciais. Mesmo durante os períodos 
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A transição da ditadura para a de-

mocracia política corroeu aos poucos 

a legitimidade do mito da democracia 

racial. As dificuldades de ascensão 

social dos não brancos1 no Brasil, es-

tatisticamente documentadas, con-

tradizem o mito que realça o caráter 

harmonioso da convivência racial no 

país. Porém, em que medida a per-
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impactos na representação política? 

Em outros termos, se é cada vez mais 

consensual que pretos e pardos ocu-

pam um lugar subalterno na socieda-

de, qual o lugar deles na nossa demo-

cracia política? 

ObaMa

INTELIGÊNCIAI N S I G H T

60

(in) 
eleitos

A RAÇA DOS

Luiz Augusto 
Campos
CIENTISTA SOCIAL

Carlos Augusto 
Mello Machado
CIENTISTA POLÍTICO

A raça dos (in)eleitos

LUIZ AUGUSTO CAMPOS; CARLOS AUGUSTO MELLO MACHADO | 2014

Sobre a publicação: “Durante a maior parte da história recente, o 
Brasil foi identificado interna e externamente como uma nação infensa 
a conflitos raciais. Mesmo durante os períodos ditatoriais que marcaram 
nosso passado, o país se gabava de ser uma ‘democracia racial’, onde 
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Monteiro Lopes e a cor na política*

Petrônio Domingues

RESUMO

O artigo pretende ser um registro preliminar da trajetória de 

Monteiro Lopes, o primeiro “homem de cor” a ser eleito deputado federal no Brasil sem prescindir de um discurso de 

afirmação racial. Dedica atenção à sua campanha eleitoral de 1909, ao sistema político da Primeira República, à emergente 

mobilização afrodiaspórica e ao processo que se designou cor na política. 

PALAVRAS‑CHAVE: negro; relações raciais; Primeira República; 

afrodiáspora.

ABSTRACT

The article is a preliminary sketch of Monteiro Lopes’, the first 

“colored” man to be elected for a seat in the Brazilian Congress without relying on a racially oriented agenda, biography. In 

doing so, it reconstructs his 1909 campaign, First Republic’s political system and the emerging Afro‑diasporadic mobili‑

zation, as well as the process here referred to as color in politics.

KEYWORDS: African‑Brazilians; racial relations; First Republic; African

diaspora.
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“Os negros diferenciam o Brasil e mantêm a sua independência, 
porquanto estão certos que em outro lugar não têm pátria”.1

No dia 13 de dezembro de 1910, o Rio de Janeiro ficou 
enlutado. Faleceu Monteiro Lopes. No dia seguinte, todos os grandes 
jornais da então capital da República noticiaram o fato. De acordo com 
O Século, seu enterro foi bastante concorrido, notando‑se a presença 
de elementos de todas as cores e classes sociais. Durante o dia, inú‑
meras pessoas compareceram à residência do “querido extinto”, para 
lhe prestar a última homenagem. Quando se fechou o caixão, depois 
de ter sido encomendado o corpo pelo vigário Chaco Vicenzi, o soli‑
citador Antonio de Menezes dirigiu “pungente adeus ao morto”. O 
intendente municipal, capitão Ezequiel de Souza, fez também “sen‑
tida oração”, dizendo que os correligionários do “ilustre” Monteiro 
Lopes jamais abandonariam os ideais por ele pregados. O caixão foi 
em seguida trasladado para o coche fúnebre pela comissão da Irman‑
dade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito. No cemitério de 
São Francisco Xavier, retiraram o caixão do coche o senador Quintino 

[*]	 Agradeço	às/aos	pareceristas	ad 
hoc	da	revista,	pelas	sugestões	profí-
cuas,	e	a	Flávio	Gomes	(ufrj),	pela	
fecunda	(e	bem-humorada)	troca	de	
ideias	no	período	em	que	estive	no	
Rio	de	Janeiro,	consultando	fontes	
desta	pesquisa.

[1]	 Lima	Barreto,	Afonso	Henriques	
de.	Diário íntimo.	São	Paulo:	Brasi-
liense,	1956,	p.	61.
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Raça, classe e ação afirmativa 
na trajetória política de 

militantes negros de esquerda
Claudete Gomes Soares1

                   

Resumo
Passados dez anos da Conferência Mundial de Combate ao Racismo (2001), é possível dizer que 
a sociedade brasileira acomodou-se às experiências de ações afirmativas para a população negra. 
No entanto, quando esse debate se iniciou em 2001, permeado por todo o tipo de polêmicas, 
ele era novo também para os militantes do movimento social negro. Este artigo vai tratar dos 
dilemas e desafios que estiveram presentes na conversão da militância negra de esquerda às 
propostas de ações afirmativas. A nossa análise terá como referência a experiência da militância 
negra com atuação no Partido dos Trabalhadores que apostou na articulação entre raça e classe 
como estratégia de politização da questão racial. A adesão desse setor da militância às políticas 
de ações afirmativas para a população negra significou o confronto com as concepções políticas 
e ideológicas construídas no campo da esquerda.

Palavras-chave: Ações afirmativas. Luta de classe. Cidadania. Movimento Social Negro. Partido 
dos Trabalhadores.

Apresentação

Neste artigo exploraremos duas estratégias de politização da questão ra-
cial no Brasil: uma – que esteve na gênese da emergência do movimento negro 
contemporâneo na década de 1970 – se expressa por meio da articulação entre 
raça e classe; a outra – que tem como marco a Marcha Zumbi de 1995, mas só 
se completa com a Conferência Mundial de Durban em 2001 – se de�ne pelas 
demandas de políticas públicas referenciadas à raça e à etnia, e de ampliação 
de direitos para a população negra. 

1 Professora Adjunta I da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), em Chapecó – Santa Catarina  – Brasil  
 da área de conhecimento de Sociologia e Política. Doutora em Sociologia pela Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp). Publicou artigos nas revistas Perseu: História, Memória e Política; Teoria e Debate; e 
Ideias – Rev. do IFCH-Unicamp. E-mail: claudete.soares@uffs.edu.br.
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acomodou-se às experiências de ações afirmativas para a população 
negra. No entanto, quando esse debate se iniciou em 2001, permeado 
por todo o tipo de polêmicas, ele era novo também para os militantes 
do movimento social negro. Este artigo vai tratar dos dilemas e  
desafios que estiveram presentes na conversão da militância negra de 
esquerda às propostas de ações afirmativas. A nossa análise terá como 
referência a experiência da militância negra com atuação no Partido 
dos Trabalhadores que apostou na articulação entre raça e classe como 
estratégia de politização da questão racial. A adesão desse setor da 
militância às políticas de ações afirmativas para a população negra 
significou o confronto com as concepções políticas e ideológicas 
construídas no campo da esquerda.”
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RAÇA E COMPORTAMENTO POLÍTICO: 
PARTICIPAÇÃO, ATIVISMO E RECURSOS EM BELO 
HORIZONTE*

Natália S. Bueno

A discussão sobre raça na política brasileira é mote entre 
cientistas sociais de diversas perspectivas: pelo seu papel na 
formação do Estado nacional, nos movimentos sociais ou 
ainda nas políticas públicas voltadas a grupos raciais. Mas, 
pela maior parte da ciência política brasileira, é rapidamen-
te descartada como irrelevante ou residual. Este texto, no 
entanto, toma o lugar da raça na política como uma ques-
tão central e propõe as seguintes questões: Qual é o papel 
da raça no comportamento político dos indivíduos? De que 
maneira o pertencimento a um grupo racial se expressa na 
atuação política? Qual é a interação entre raça e recursos 
como determinantes da participação? 

Para pensar as relações entre raça e comportamento 
político, uma das tradições de pesquisa mais estabelecidas 
em ciência política, por seus achados empíricos consisten-
tes, argumenta que indivíduos com maior posse de recur-
sos socioeconômicos, assim como orientações psicológicas 

* Este texto é parte da pesquisa apresentada em Bueno (2010). Agradeço a Adrian 
Gurza Lavalle, pela orientação minuciosa e rigorosa, e a Bruno Reis, George Ave-
lino e Antonio Sérgio Alfredo Guimarães, pelos comentários e sugestões.
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Sobre a publicação: “A discussão sobre raça na política brasileira é 
mote entre cientistas sociais de diversas perspectivas: seja pelo seu 
papel na formação do Estado nacional, nos movimentos sociais ou ainda 
nas políticas públicas voltadas a grupos raciais. Utilizando a abordagem 
centrada em recursos, argumenta-se que o pertencimento a um grupo 
racial não afeta de forma substantiva a propensão a atuar politicamente 
em Belo Horizonte, ao passo que fatores socioeconômicos, como renda 
e escolaridade, são nitidamente mais relevantes. Esses resultados 
empíricos, por sua vez, não eliminam o fato de que a abordagem dos 
recursos apresenta limitações para testar os fatores que levariam à 
mobilização racialmente orientada no Brasil.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.

Mulheres e negros na 
política: estudo exploratório 
sobre o desempenho 
eleitoral em quatro estados 
brasileiros

RACHEL MENEGUELLO; BRUNO WILHELM SPECK; TERESA SACCHET; 
MAÍRA KUBIK MANO; FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS; CAROLINE 
GORSKI | 2012

Sobre a publicação: “Esta publicação apresenta os resultados 
gerais da pesquisa Representação Política, Gênero, Raça e Etnia: 
Condições, Obstáculos e perspectivas no Brasil, desenvolvida pelo 
Centro de Estudos de Opinião Pública da Universidade de Campinas 
junto à UNIFEM, órgão das Nações Unidas para o Empoderamento das 
Mulheres, entre os meses de agosto de 2011 e março de 2012. Nessa 
pesquisa, buscou-se apreender alguns dos constrangimentos que 
condicionam a baixa presença das mulheres e negros nas instâncias 
representativas do país. O projeto foi desenvolvido a partir de duas  
abordagens. A primeira teve como objetivo produzir e analisar 
informações novas sobre as condições da política e seus 
constrangimentos para a participação das mulheres e negros na 
política representativa, a partir de entrevistas em profundidade com 
parlamentares e membros de partidos políticos. Com base em 42 
entrevistas qualitativas, distribuídas em quatro estados da Federação, 
a saber, São Paulo, Bahia, Santa Catarina e Pará, a pesquisa produziu 
informações valiosas sobre as dificuldades de acesso à política 
institucional e os entraves presentes nos partidos políticos; as 
concepções partidárias sobre a representação de homens e mulheres 
na política; o impacto das dimensões da vida privada que marcam a 
difícil conciliação entre família e política, e as percepções sobre as 
mudanças recentes na política nacional, traduzidas, sobretudo, na 
ascensão de Dilma Rousseff como primeira presidente da República. 
A segunda abordagem desta pesquisa procurou apreender o contexto 
no qual as mulheres candidatas disputam cargos eletivos. Com base 
nos dados de financiamento de campanhas para as eleições de 2010, 
foi desenvolvida uma análise do desempenho eleitoral de mulheres 
disputando cargos eletivos para a Câmara Federal e Assembleias 
Legislativas nos estados incluídos neste estudo, São Paulo, Santa 
Catarina, Bahia e Pará. Os resultados gerais apontam o papel central 
do financiamento das campanhas na explicação do desempenho, que 
aporta, assim como as demais dinâmicas da competição eleitoral, 
distinções significativas entre homens e mulheres.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.



| 17TSE | 2024

Lua Nova, São Paulo, 85: 187-226, 2012

RAÇA E COMPORTAMENTO POLÍTICO: 
PARTICIPAÇÃO, ATIVISMO E RECURSOS EM BELO 
HORIZONTE*

Natália S. Bueno

A discussão sobre raça na política brasileira é mote entre 
cientistas sociais de diversas perspectivas: pelo seu papel na 
formação do Estado nacional, nos movimentos sociais ou 
ainda nas políticas públicas voltadas a grupos raciais. Mas, 
pela maior parte da ciência política brasileira, é rapidamen-
te descartada como irrelevante ou residual. Este texto, no 
entanto, toma o lugar da raça na política como uma ques-
tão central e propõe as seguintes questões: Qual é o papel 
da raça no comportamento político dos indivíduos? De que 
maneira o pertencimento a um grupo racial se expressa na 
atuação política? Qual é a interação entre raça e recursos 
como determinantes da participação? 

Para pensar as relações entre raça e comportamento 
político, uma das tradições de pesquisa mais estabelecidas 
em ciência política, por seus achados empíricos consisten-
tes, argumenta que indivíduos com maior posse de recur-
sos socioeconômicos, assim como orientações psicológicas 

* Este texto é parte da pesquisa apresentada em Bueno (2010). Agradeço a Adrian 
Gurza Lavalle, pela orientação minuciosa e rigorosa, e a Bruno Reis, George Ave-
lino e Antonio Sérgio Alfredo Guimarães, pelos comentários e sugestões.

Raça e comportamento 
político em perspectiva 
comparada: evidências de 
Belo Horizonte e da Cidade 
do Cabo

NATÁLIA SALGADO BUENO | 2010

Sobre a publicação: “Este trabalho traz duas contribuições. Em 
primeiro lugar, identifica dois momentos no trabalho de Verba e 
seus colaboradores com relação ao papel da raça e seus efeitos no 
engajamento político. Em segundo lugar, analisa empiricamente os 
casos de Belo Horizonte e da Cidade do Cabo, nos quais encontrou-
se que, nesta cidade, ao se identificar como African, a probabilidade 
de um indivíduo participar politicamente (em organizações políticas e 
em ativismo político) aumenta substantivamente e, naquela cidade, a 
posse de recursos como renda e escolaridade eleva substantivamente 
a probabilidade de participação (ao passo que a identificação racial 
não distingue relevantemente quem participa e não participa). Por fim, 
busca-se apontar as contribuições da abordagem dos recursos para a 
compreensão do papel da raça no comportamento político na África do 
Sul e no Brasil.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.
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Resumo: Alguns estudiosos não examinam identidade racial de grupo entre os afro-brasileiros por causa 
da história do Brasil como uma nação racialmente mista. Dada a crescente força dos movimentos negros 
e a adoção de políticas raciais como ações afirmativas, que pressupõem a existência de grupos raciais, é 
necessário examinar se a identidade racial de grupo é saliente. Utilizando dados coletados em survey 
original de 2006, em Salvador e São Paulo, há evidências de que uma maioria esmagadora de afro-
brasileiros se identifica como um grupo racial. Além disso, existe uma relação positiva e estatisticamente 
significante entre a identificação como um grupo racial e de voto para políticos negros em Salvador, 
porém não em São Paulo. 
 
Palavras-chave: políticas raciais; opinião pública; identidade de grupo afro-brasileiro  
 
Abstract: A number of scholars do not examine racial group identity among Afro-Brazilians because of 
Brazil’s history as a racially mixed nation. Given the growing strength of the black movements and the 
enactment of racial policies such as affirmative action that presume the existence of racial groups it is 
necessary to examine if racial group identity is salient. Using original survey data collected in 2006 in 
Salvador and São Paulo, Brazil, there is evidence that an overwhelming majority of Afro-Brazilians in 
 identify as a racial group. Furthermore, there is a positive and statistically significant relationship 
between identifying as a racial group and voting for black politicians in Salvador but not in São Paulo.  
 
Keywords: racial politics; public opinion; afro-brazilian group identity 
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Sobre a publicação: “Alguns estudiosos não examinam identidade 
racial de grupo entre os afro-brasileiros por causa da história do 
Brasil como uma nação racialmente mista. Dada a crescente força 
dos movimentos negros e adoção de políticas raciais como ações 
afirmativas, que pressupõem a existência de grupos raciais, é 
necessário examinar se a identidade racial de grupo é saliente. 
Usando dados coletados em pesquisa original de 2006, em Salvador 
e São Paulo, há evidências de que uma maioria esmagadora de  
afro-brasileiros se identifica como um grupo racial. Além disso, 
existe uma relação positiva e estatisticamente significativa entre a 
identificação como um grupo racial e de voto para políticos negros 
em Salvador, porém não em São Paulo.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.

O choque político do ano 
A imprensa e a eleição de Celso Pitta para a  

prefeitura de São Paulo de 1996 
The political shock of the year 

The press and Celso Pitta’s election to São Paulo’s City Hall

Cloves Luiz Pereira Oliveira*

Resumo: A eleição do economista carioca Celso Pitta materializou, segundo os principais 
veículos da imprensa brasileira, “o choque político do ano” em 1996, ao ganhar a 
prefeitura de São Paulo. Se considerarmos a importância do cargo e o ineditismo da 
vitória, dado que ainda são raros os casos de políticos negros que conquistaram as 
cadeiras de prefeito de grandes cidades no Brasil, é compreensível que a eleição de 
Pitta tenha se tornado um fato político e jornalístico tão relevante. Este artigo analisa o 
tratamento que os jornais a Folha de São Paulo e o Estado de São Paulo concederam as 
campanhas de Celso Pitta e Luiza Erundina, candidatos finalistas na eleição à prefeitura 
de São Paulo de 1996. Além de apontar o padrão de cobertura dos dois principais jornais 
paulistas na eleição que levou ao poder o primeiro político negro nessa cidade, este 
trabalho discute a influência das representações raciais e de gênero na retórica desses 
jornais, na construção das imagens dos candidatos e na decisão do voto nesse pleito. 
Palavras-chave: Gênero, raça e política; Eleições; Campanhas políticas; Estratégias retóricas; 
Candidatos negros

Abstract: According to the leading Brazilian newspapers and magazines, the surprising 
elections of the Black economist Celso Pitta to São Paulo’s City Hall materialized “the 
political shock of the year” in 1996. Considering the meaning of this victory, since it 
is still rare the cases of Black politicians winning mayor position in Brazil’s major 
cities, it is comprehensible that Pitta’s election has become such an important political 
and journalistic event. This article analyzes the news coverage granted by A Folha de 
São Paulo and O Estado de São Paulo to Celso Pitta’s campaigns and to his opponents 
in 1996 São Paulo’s mayoral elections. Besides aiming to reveal the pattern of news 
coverage of the two main Paulistas newspapers in the election that took to the power the 
first black mayor of São Paulo, this paper discusses the influence of the racial and gender 
representations in the rhetoric of those newspapers, in constructing the candidates’ 
images and electoral agenda.
Key words: Gender, race and politics; Elections; Political campaigns; Rhetorical strategies; Black 
candidates
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* Doutor em Ciência Política pelo Iuperj, Rio de Janeiro, Brasil, professor adjunto Uefs, Feira de 
Santana, Brasil, pesquisador associado ao programa A Cor da Bahia (Ufba) e ao Doxa-Iuperj. O 
texto foi apresentado no 9º Brasa, em New Orleans, em março de 2008, e resulta da tese de douto- 
rado. <clovis@iuperj.br>

O choque político do ano: 
a imprensa e a eleição 
de Celso Pitta para a 
prefeitura de São Paulo  
de 1996

CLOVES LUIZ PEREIRA OLIVEIRA | 2008

Sobre a publicação: “A eleição do economista carioca Celso Pitta 
materializou, segundo os principais veículos da imprensa brasileira,  
‘o choque político do ano’ em 1996, ao ganhar a prefeitura de São Paulo. 
Se considerarmos a importância do cargo e o ineditismo da vitória, dado 
que ainda são raros os casos de políticos negros que conquistaram as 
cadeiras de prefeito de grandes cidades no Brasil, é compreensível que 
a eleição de Pitta tenha se tornado um fato político e jornalístico tão 
relevante. Este artigo analisa o tratamento que os jornais a Folha de 
S.Paulo e o Estado de São Paulo concederam as campanhas de Celso 
Pitta e Luiza Erundina, candidatos finalistas na eleição à prefeitura de 
São Paulo de 1996. Além de apontar o padrão de cobertura dos dois 
principais jornais paulistas na eleição que levou ao poder o primeiro 
político negro nessa cidade, este trabalho discute a influência das 
representações raciais e de gênero na retórica desses jornais, na 
construção das imagens dos candidatos e na decisão do voto nesse 
pleito.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.

O Partido Liberal de 
Pernambuco e a questão 
abolicionista, 1880-88

MARC JAY HOFFNAGEL | 2005

Sobre a publicação: “Este estudo examina a maneira como o Partido 
Liberal de Pernambuco enfrentou a questão abolicionista durante 
a última década do Império. Demonstra que os liberais eram mais 
sensíveis às suas próprias necessidades políticas do que aos interesses 
das classes fundiárias da província.”

Acesse a publicação:
aponte a câmera do seu celular 
para o QR Code.
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